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EDITAL DE LICITAÇÃO 

 PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 02/2023 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 54/2023 

 

OBJETO: Contratação de empresa visando a prestação de serviços de mão de obra 

terceirizada, de forma temporária, a fim de atender as necessidades da Prefeitura Municipal 

e Fundos vinculados a esta Administração de Carrasco Bonito/TO, do tipo menor taxa 

administrativa. 

 

 

 

ALERTA: No Acórdão TCU (Tribunal de Contas da União) nº 754/2015 – Plenário, houve 

expressa determinação para que a Administração Pública instaure processo administrativo, 

com vistas à penalização das empresas que pratiquem, injustificadamente, ato ilegal 

tipificado no art. 7º da Lei nº 10.554/2023 tanto na licitação quanto no contrato. Nesse 

contexto, alerta-se para que a licitante analise detalhadamente o edital (e anexos) para 

formular proposta/lance firme e possível de cumprimento. A prática injustificada de atos 

ilegais, exemplos: não manter a proposta, deixar de enviar documentação exigida, fazer 

declaração falsa, não assinar o contrato etc., sem prejuízo de outras infrações cometidas na 

licitação/contratação, sujeitará a licitante a penalidades, as quais serão apuradas em 

regular processo administrativo, com acompanhamento direto da Procuradoria Jurídica 

Municipal.  
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

 PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 02/2023 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 54/2023 

 

 

 

 

OBJETO: Contratação de empresa visando a prestação de serviços de mão de obra 

terceirizada, de forma temporária, a fim de atender as necessidades da Prefeitura Municipal 

e Fundos vinculados a esta Administração de Carrasco Bonito/TO, do tipo menor taxa 

administrativa. 

 

DATA LIMITE DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 02/05/2023, às 08h29min 

DATA E HORA DE ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO: 02/05/2023, às 08h30min. 

 

 

Local que será disponibilizado o edital: No portal de transparência do município 

www.carrascobonito.to.gov.br e no SICAP LCO do estado do Tocantins TCE/TO. 

 

 

 

 

Endereço que será julgada a licitação: www.licitanet.com.br  

 

 

 

 

 

Pedidos de esclarecimentos e Impugnação Até 27/04/2023 

 

 

 

Os pedidos de esclarecimento e as impugnações referentes a este procedimento devem ser 

encaminhados exclusivamente por meio eletrônico via internet, para o endereço 

clpcarrascobonito@gmail.com, conforme Decreto nº 10.024/2019, ou pelo Fone: 0xx 63 3344-

1462. 

Atendimento ao público: De segunda à sexta-feira das 08h às 12h, de 14h às 17h. 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.licitanet.com.br/
mailto:clpcarrascobonito@gmail.com
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

 PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 02/2023 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 54/2023 

  

A Prefeitura Municipal de Carrasco Bonito - TO, pessoa jurídica de direito público interno, 

com endereço na Praça Ulisses Guimarães, nº 100, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

25.064.023/0001-90, por intermédio da Comissão Permanente de Licitação, através do 

Pregoeiro Oficial, que este subscreve, designado pela Portaria nº 063, de 01 de abril de 2022, 

torna público para conhecimento de todos que realizará no sistema Licitanet, às 08h30min 

do dia 02 de maio de 2023, Licitação na modalidade PREGÃO, em sua forma Eletrônica, do 

tipo MENOR TAXA ADMINISTRATIVA, em regime de prestação de serviços, visando a 

contratação de empresa, mediante as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.  

  

A licitação será regida pela LEI 10.520/2002; LEI COMPLEMENTAR N° 123/2006; DECRETO Nº 

10.024/2019, e, LEI COMPLEMENTAR Nº123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, subsidiariamente pela 

LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993 e demais legislações aplicadas à matéria, naquilo que 

não contrarie este Edital e pelas cláusulas e condições abaixo declinadas.  

  

Os trabalhos serão conduzidos por servidor da Prefeitura Municipal de Carrasco Bonito/TO, 

designado Pregoeiro e Equipe de Apoio, mediante a inserção e monitoramento de dados 

gerados ou transferidos para a plataforma “LICITANET”, constante da página eletrônica do 

Licitanet, no endereço https://licitanet.com.br/.  

  

Os horários estabelecidos no edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília, Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema 

eletrônico e na documentação relativa ao certame. (Art. 53 do Decreto 10.024/2019).  

  

Os participantes de licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, têm direito 

público subjetivo à fiel observância do procedimento estabelecido neste Decreto e 

qualquer interessado poderá acompanhar o seu desenvolvimento em tempo real, por meio 

da internet.  (Art. 54 do Decreto nº 10.024/2019)  

  

O licitante deverá observar rigorosamente os prazos limites (data e horário) para o 

recebimento de propostas, bem como de abertura e início da sessão de disputa de preços, 

informados no preâmbulo do presente Edital.  

  

Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização 

desta licitação na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido 

para o primeiro dia útil subseqüente, independentemente de nova comunicação.  

 

1. OBJETO  

 

1.1. Contratação de empresa visando a prestação de serviços de mão de obra 

terceirizada, de forma temporária, a fim de atender as necessidades da Prefeitura Municipal 

e Fundos vinculados a esta Administração de Carrasco Bonito/TO, do tipo menor taxa 

administrativa, conforme as especificações descritas no Anexo I deste Edital.   

1.2. O presente objeto será proposto em rigorosa observância às especificações do 

ANEXO I deste Edital e as normas vigentes que a ele se aplicarem, e deverão ser 

minuciosamente observadas pelas licitantes quando da elaboração de suas propostas. 

1.3. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no 

LICITANET e as especificações técnicas constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

1.4. Caso entenda necessário, o Pregoeiro e equipe poderão suspender a sessão do 

Pregão para diligenciar junto às empresas licitantes para verificação dos serviços/produtos 

cotados ou solicitar pareceres técnicos, remarcando nova sessão em dias e horários que 

https://licitanet.com.br/
https://licitanet.com.br/
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melhor achar conveniente; 

 

2. JUSTIFICATIVA PELA ESCOLHA DA MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO 

 

2.1. A opção pela modalidade de pregão eletrônico é a possibilidade de se imprimir 

maior celeridade à contratação de bens e serviços comuns, sem prejuízo à competitividade. 

Dentre as alegações mais comuns indicadas como impeditivas para a utilização do pregão 

presencial, pode-se apontar: 

 

a) pregão eletrônico permite inibir a apresentação de propostas insustentáveis que 

atrasariam os procedimentos da modalidade eletrônica e aumentariam seus custos. 

Há diversas vantagens da forma eletrônica, dentre as quais: a possibilidade de 

esclarecimentos imediatos, e facilidade na negociação de preços, verificação das 

condições de habilitação e execução da proposta. 

a) A opção pelo pregão eletrônico decorre de prerrogativa de escolha da 

Administração fixada pela Lei n° 10.520/02, E decreto 10.024/2019. 

b) A opção pela modalidade eletrônica não produz alteração no resultado final do 

certame, pelo contrário, permite maior redução de preços em vista não pode haver 

conversas aleatórias, conluios e nem combinação de preço. 

c) Considerando as disposições do art. 20 da Lei 8.666/1993, que dispõe que "As 

licitações serão efetuadas no local onde se situar a repartição interessada, salvo por motivo 

de interesse público, devidamente justificado. 

 

2.2. Ainda, a possibilidade de esclarecimentos imediatos durante a sessão do pregão 

promoção de diligências destinadas a esclarecer ou a complementar o procedimento 

licitatório (prevista no art. 43, §3°, da Lei 8.666/1993), verificação imediata das condições de 

habilitação e execução da proposta, manifestações recursais, proporcionando maior 

celeridade aos procedimentos, visto em regra, ocorrerem na própria sessão pública, sem 

prejuízo da competição de preços, também justificam a decisão da adoção do Pregão 

Presencial. 

2.3. Forçoso salientar que o art. 1º, §3° Decreto 10.024/2019, traz a obrigatoriedade da 

adoção do pregão na forma eletrônica pelos entes federativos apenas nos casos de 

recursos da União decorrentes de transferências voluntárias. Tratando-se de recursos 

próprios admite-se. 

2.4. No mais será julgada na forma eletrônica para facilitar para ampla concorrência. 

2.5. Sendo assim, a escolha da modalidade Pregão eletrônico é a que melhor se adequa 

a contratação do objeto do certame, pois a Administração Pública tem o poder 

discricionário para decidir acerca da escolha da modalidade de licitação pregão 

eletrônico em detrimento do pregão eletrônico, de acordo com sua necessidade e 

conveniência, desde que motivadas. 

2.6. Por fim, com a devida justificativa sobre o ponto de vista da celeridade, entretanto, 

sem prejudicar a escolha da proposta mais vantajosa, eis que presente a fase de lances 

online, sem nenhum tipo de contato físico, o Pregão Eletrônico se configura como meio 

fundamental para aquisição de bens e serviços comuns pela Administração Pública de 

forma mais célere e vantajosa em detrimento às outras formas elencadas na Lei 8.666/93. 

 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO   

 

3.1. Somente poderão participar deste Pregão empresas que atuam no ramo de 

atividade pertinente ao objeto desta licitação. 

3.2. Empresas que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 

2018. 

4. Empresas que estejam devidamento credenciado junto a plataforma licitanet no 

endereço www.licitanet.com.br. 

http://www.licitanet.com.br/
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5. Caso as licitantes tenham algum tipo de dificuldade em anexar no sistema os 

documentos exigidos no edital, as mesmas deverão entrar em contato com a pelo  pelos 

números:  (34) 2512-6500.  

3.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte participantes da licitação deverão 

confirmar seu enquadramento e condição, através de Declaração registrada em campo 

específico do sistema LICITANET.  

3.4. O pregoeiro poderá solicitar, via chat do sistema eletrônico LICITANET, 

documentação com o intuito de comprovar a compatibilidade do ramo de atividade 

exercido pela empresa com o objeto do Edital, caso não seja possível tal comprovação 

mediante consulta na Receita Federal.  

3.5. Não poderão participar desta licitação empresas que se enquadrar em uma ou mais 

das seguintes situações:  

a) que tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão público, seja federal, 

estadual, municipal ou do Distrito Federal;  

b) Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

c) Estejam sob regime de falência, concordata, dissolução ou liquidação, recuperação 

judicial, exceto quando estiver com plano de recuperação judicial homologado pelo juiz 

de falência, devidamente comprovado;    

d) em consórcio ou associação;  

e) as Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OPSCIP, conhecidas como 

ONGS, nos termos do Acórdão TCU nº 746/2014 – Plenário – (TC-021.605/2012-2);  

f) impedidas, ainda que de forma indireta, de participar de licitações ou de contratar 

quando a penalidade foi aplicada por órgão ou entidade da Administração Pública 

Federal, Estadual ou Municipal com fundamento no art. 7º da Lei nº 10.520/2002;  

g) que esteja impedida de participar de licitações em quaisquer órgãos Municipais;  

h) que estejam inadimplentes com a Prefeitura Municipal de Carrasco Bonito - TO;  

i) nas hipóteses previstas nos incisos I, II e III do art. 9º da Lei 8.666/93.  

j) Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

k) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

l) Instituições sem fins lucrativos (parágrafo único do art. 12 da Instrução Normativa 

SEGES/MP nº 05/2017); 

m) Admissível a participação de organizações sociais, qualificadas na forma dos arts. 

5º a 7º da Lei 9.637/1998, desde que os serviços objeto desta licitação se insiram entre as 

atividades previstas no contrato de gestão firmado entre o Poder Público e a organização 

social (Acórdão nº 1.406/2017- TCU-Plenário), mediante apresentação do Contrato de 

Gestão e dos respectivos atos constitutivos; 

n) Será Admitida a participação de Sociedades cooperativas, considerando a 

vedação contida no art. 10 e 11 da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 2017, bem como 

o disposto no Termo de Conciliação firmado entre o Ministério Público do Trabalho e a AGU; 

o) Empresas que não possuam endereço físico, bem como local e instalações 

adequados e compatíveis para o exercício do ramo de atividade da mesma. 

i.1) É facultado a Comissão Permanente de Licitação, visitar in loco, a(s) sede(s) da(s) 

empresa(s) participante(s) deste certame, para fins de comprovação da existência de 

endereço físico, bem como constatar que o local e instalações são adequados e 

compatíveis para o exercício do ramo de atividade. Havendo a referida visita, reserva-se a 

Comissão de Licitação fotografar a área externa (fachada) e/ou área interna do imóvel 

onde está localizada a empresa. 

i.1.2) Após a visita in loco e constatado que o endereço da empresa participante é fictício, 

podendo esta ser considerada supostamente uma "empresa fantasma", a Comissão 

Permanente de Licitação inabilitará/excluirá automaticamente a empresa do certame, 

declarando-a inidônea, garantida a previa defesa em processo regular e encaminhará os 

autos do processo para o Ministério Público do Estado do Tocantins aplicar as demais 

penalidades previstas em lei. 
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3.5.1. Os impedimentos, acaso existentes, deverão ser declarados pela empresa 

proponente, sob pena de responsabilidades administrativas e penais cabíveis, conforme 

legislação vigente.   

  

3.6. É vedada a contratação de pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com 

poder de direção, familiar de:  

a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área 

responsável pela demanda ou contratação; ou  

b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante.  

b.1) Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou  

o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau 

(Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 

2º, inciso III, do Decreto n.º 7.203, de 04 de junho de 2010);    

3.7. É vedada, ainda, a utilização, na execução dos serviços contratados, de empregado 

da futura Contratada que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão 

ou função de confiança neste órgão contratante.  

3.8. As empresas que se encontrarem com a sanção de impedimento com fundamento 

no art. 7º da Lei nº 10.520/02, aplicada por Órgãos Federais, Estaduais ou Municipais terá 

proposta recusada, sem prejuízo da abertura de procedimento administrativo para possível 

aplicação de penalidade.   

3.9. A participação neste certame implica aceitação de todas as condições 

estabelecidas neste instrumento convocatório. 

 

4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME: 

 

a) Será iniciada exatamente no horário marcado do certame; 

b) Não poderá ligar para Celular da licitação, falar com o Pregoeiro ou equipe de apoio 

durante o julgamento do certame licitatório; 

c) Caso algum licitante deseje falar ou reclamar assuntos sobre o julgamento do certame 

manda mensagem no campo próprio da licitação, sendo que Comissão não terá a 

obrigatoriedade de paralisar qualquer fase da licitação em curso, mas poderá sanar suas 

dúvidas, e cancelar lances incorretos; 

d) Evitar mensagens paralelas e desnecessárias, com o pregoeiro no momento da sessão; 

e) A licitante que não apresentar o Documento corretamente na plataforma, não ficará 

impedida de apresentar lances, mais não será habilitado. 

f) Não será admitida pelas licitantes pedidos de inabilitação/desclassificação de 

concorrentes quanto a erros de formalidade de documentação, não admitimos que sejam 

feitas exigências inúteis ou desnecessárias à licitação; que se anule procedimento ou fase 

de julgamento; inabilite licitantes ou desclassifique propostas, quando diante de simples 

omissões ou irregularidades na documentação ou proposta que por sua irrelevância, não 

causem prejuízo à Administração. 

 

5. DA CONDUÇÃO DO CERTAME 

 

5.3. O certame será conduzido por servidor da Prefeitura Municipal de Carrasco 

Bonito/TO, designado Pregoeiro, que terá, dentre outras, as seguintes atribuições:  conduzir 

a sessão pública; receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de 

esclarecimentos ao edital e aos anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos 

responsáveis pela elaboração desses documentos; verificar a conformidade da proposta 

em relação aos requisitos estabelecidos no edital; coordenar a sessão pública e o envio de 

lances; verificar e julgar as condições de habilitação; sanear erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas, dos documentos de habilitação e sua validade jurídica; 

receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente quando 

mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; adjudicar o objeto, quando não 

houver recurso; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo 
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devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua homologação. (Art. 17 do 

Decreto 10.024/2019); 

 

6. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA ELETRÔNICO  

  

6.3. A autoridade competente do órgão ou da entidade promotora da licitação, o 

pregoeiro, os membros da equipe de apoio e os licitantes que participarem do pregão, na 

forma eletrônica, serão previamente credenciados, perante o provedor do sistema 

eletrônico. (art. 9º, do Decreto nº 10.024/2019).   

6.4. A sessão pública ocorrerá por meio do Sistema de Compras, disponível no endereço 

eletrônico https://licitanet.com.br/. (Art. 5º do Dec. 10.024/2019).  

6.5. O credenciamento para acesso ao sistema ocorrerá pela atribuição de chave de 

identificação e de senha pessoal e intransferível. (art. 9º, § 1º do Decreto nº 10.024/2019).  

6.6. A perda da senha ou qualquer inviabilidade de seu uso e qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor do 

sistema para imediato bloqueio de acesso (art. 19, Inc V, do Decreto nº 10.024/2019).  

6.7. O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 

incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 

cabendo ao provedor do sistema ou a este Município, promotor da Licitação, qualquer 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por 

terceiros (art. 19, Inc III, do Decreto nº 10.024/2019).  

6.8. Caberá ao Licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 

desconexão, bem como acompanhar todos os atos pertinentes ao Pregão até o momento 

da homologação do certame (Art. 19, Inc IV do Dec 10.024/2019). 

6.9. O Licitante deverá ainda preencher em campo próprio do sistema LICITANET as 

declarações pertinentes.  

 

7. DA SESSÃO PUBLICA (Arts. 27, caput, do Decreto nº 10.024/2019). 

  

7.3. Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, 

exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de 

habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até 

a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.   

7.4. A partir do horário previsto no edital, a sessão pública na internet será aberta pelo 

pregoeiro com a utilização de sua chave de acesso e senha.   

7.5. Os licitantes poderão participar da sessão pública na internet, mediante a utilização 

de sua chave de acesso e senha.   

7.6. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro 

e os licitantes.   

7.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.  

7.8. Nessa etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo 

licitante, não haverá ordem de classificação das propostas, o que ocorrerá somente após 

os procedimentos relacionados ao julgamento das propostas. 

 

8. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO NO SISTEMA (Arts. 

26 e 27 do Decreto nº 10.024/2019) 

  

8.3. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no 

edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

8.4. O cadastramento da proposta no sistema eletrônico pressupõe o pleno 

conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante 

https://licitanet.com.br/
https://licitanet.com.br/
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será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances;   

8.5. O Licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, o 

cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as 

exigências do edital (art. 26, § 4º, do Dec. 10.024/2019).  

a) A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta 

sujeitará o Licitante às sanções previstas na legislação e neste Edital.  

8.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso 

público após o encerramento do envio de lances.  

8.7. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo 

licitante melhor classificado após o encerramento do envio de lances, observado o prazo 

dado durante a negociação.  

8.8. O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no Termos de 

Referência; 

8.9.  A validade da proposta será mínima de 60 (Sessenta) dias, contados a partir da 

data da sessão pública do Pregão. 

 

PARAGRAFO UNICO:   Na alimentação da proposta para o SISTEMA ELETRÔNICO, sendo um 

ato obrigatório alimentar sem identificação do licitante, SOMENTE SERA PERMITIDO MARCA 

DO PRODUTO, MODELO E VALOR, POR SE TRATAR DE SERVIÇOS NO CAMPO MARCA/MODELO 

PODE COLOCAR SERVIÇO. 

 

7. CONFORMIDADE DAS PROPOSTAS (Art. 28 do Dec 10.024/2019).   

 

7.1. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.   

7.2. A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, sendo 

acompanhado em tempo real por todos os participantes.   

  

8. ORDENAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS (Art. 29 do Dec 10.024/2019) 

 

8.1. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro.   

8.2. Somente as propostas classificadas pelo pregoeiro participarão da etapa de envio 

de lances.   

  

9. INÍCIO DA FASE COMPETITIVA (Art. 30 do Dec 10.024/2019)   

 

9.1. Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva de lances que 

ocorrerá exclusivamente por meio do sistema eletrônico.  

9.2. Os licitantes poderão encaminhar lances sucessivos, observados o horário fixado 

para abertura da sessão pública e as regras estabelecidas no edital.  

9.3. O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor 

consignado no registro.   

9.4. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e 

registrado pelo sistema, observado, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de 

percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto 

em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.  

9.5. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido 

e registrado primeiro.   

9.6. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

 

10. MODO DE DISPUTA (Art. 31 e 32 do Dec 10.024/2019) 
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10.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa aberto 

– onde os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, conforme 

o critério de julgamento adotado no edital.  

10.2. No modo de disputa aberto, o edital preverá intervalo mínimo de diferença de 

valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.   

10.3. O intervalo mínimo de diferença entre os lances será de 1 %.   

10.4. No modo de disputa aberto, a etapa de envio de lances na sessão pública durará 

dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver 

lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.   

10.5. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o subitem 

anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 

enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.  

10.6. Na hipótese de não haver novos lances na forma acima estabelecida, a sessão 

pública será encerrada automaticamente.   

10.7. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro 

poderá, mediante justificativa e, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da 

etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço conforme os critérios 

objetivos definidos no edital.  

  

11. DA DESCONEXÃO DO SISTEMA NA ETAPA DE LANCES (Art. 34 e 35 do Decreto nº 

10.024/2019 

 

11.1. No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema 

eletrônico permanecer acessível aos Licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 

prejuízo dos atos realizados.  

11.2. Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 

sessão do pregão será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após 

a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

  

12. CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

 

12.1. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate 

previstos nos art. 44 e art. 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 

seguido da aplicação do critério estabelecido no § 2º do art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993, se 

não houver licitante que atenda à primeira hipótese.   

  

12.2. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do dispositivo acima, caso não 

haja envio de lances após o início da fase competitiva.  

  

12.3. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 

eletrônico dentre as propostas empatadas.  

12.4. Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as 

microempresas ou empresas de pequeno porte com valor até 5% superior a primeira 

colocada, que serão convocadas no certame, e terão o prazo de 05 (cinco) minutos para 

apresentar nova proposta, com valor menor que o da primeira colocada, sob pena de 

preclusão, obedecendo à ordem de classificação. 

 

Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 - Estatuto de Microempresa e Empresa 

de Pequeno Porte. 

 

“Art.44. Nas licitações será assegurada, como critério de 

desempate, preferência de contratação para a microempresa 

e empresas de pequeno porte. 
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§ 2º Na modalidade de pregão, o intervalo percentual 

estabelecido no § 1º será de 5% (cinco por cento) superior ao 

melhor preço. 

Artigo 45: Para efeito do disposto no art. 44 desta Lei 

Complementar, ocorrendo o empate, proceder-se-á da 

seguinte forma: 

I – A microempresa ou empresa de pequeno porte mais 

bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior 

àquela considerada vencedora do certame, situação em que 

será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

II – Não ocorrendo a contratação da microempresa ou 

empresa de pequeno porte, na forma do inciso I do caput deste 

artigo, serão convocadas as remanescentes que porventura se 

enquadrem na hipótese dos §§ 1º e 2º do art. 44 desta Lei 

Complementar, na ordem classificatória, para o exercício do 

mesmo direito; 

III – No caso de equivalência dos valores apresentados 

pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1º e 2º do art. 44 

desta Lei Complementar, será realizado sorteio.” 

 

  

13. DO JULGAMENTO E NEGOCIAÇÃO DAS PROPOSTAS (Art. 38 e 39 do Dec. 10.024/2019) 

 

13.1. Para fins de julgamento de proposta, será considerada vencedora aquela que, 

estando de acordo com as especificações exigidas, ofertar O MENOR PREÇO POR ITEM, 

desde que atendidas as exigências do Edital.  

13.2. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 

diferentes das previstas no edital.  

13.3. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos 

demais licitantes.  

13.4. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada 

em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 

relação ao valor estimado para a contratação no edital, observado o seguinte:   

13.4.1. Os critérios objetivos fixados para definição do melhor preço, considerados os prazos 

para a execução do contrato e do fornecimento, as especificações técnicas, os parâmetros 

mínimos de desempenho e de qualidade, as diretrizes do plano de gestão de logística 

sustentável e as demais condições estabelecidas no edital.   

13.4.2. O prazo de, no mínimo, duas horas, contado da solicitação do pregoeiro no sistema, 

para envio da proposta adequada ao último lance ofertado e, se necessário, dos 

documentos complementares.   

13.4.3. Verificação da habilitação do licitante conforme disposições do edital, observado o 

disposto no Edital e Termo de Referência.   

13.5 O prazo estabelecido pelo Pregoeiro, via chat, poderá ser prorrogado por solicitação 

escrita e justificada do Licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e 

formalmente aceita pelo Pregoeiro.   

a) O não envio da proposta adequada ao valor final negociado ou dos documentos de 

habilitação, no prazo determinado pelo Pregoeiro, via chat, resultará na desclassificação 

da proposta ou na inabilitação do Licitante, ficando ainda passível a aplicação de 

penalidade.   
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13.5. Não serão consideradas propostas com alternativas, preços ou vantagens baseadas 

nas ofertas das demais licitantes, devendo as proponentes observarem as especificações 

do Edital.  

13.6. Informar o endereço, telefone, e-mail da empresa e assinatura do seu representante 

legal devidamente identificado e qualificado.  

13.7. Quando solicitadas pelo Pregoeiro, as cópias autenticadas dos documentos de 

habilitação técnica deverão ser encaminhadas em até 08 dias úteis, contados a partir da 

data da declaração de vencedor, para o seguinte endereço:  

  

Prefeitura Municipal de Carrasco Bonito/TO - CNPJ: 25.064.023/0001-90  

Sede da Prefeitura / Setor de Licitações – CPL  

Endereço: Praça Ulisses Guimarães, n° 185, Centro, no Prédio da Prefeitura Municipal de 

Carrasco Bonito/TO, Sala de Reuniões da CPL - CEP: 77.985-000  

  

13.8. Será desclassificada a proposta que:  

  

a) Contenha ilegalidade ou vício insanável;  

b) Obedecida a ordem de classificação e após a negociação com o Pregoeiro, 

apresentar preço final superior ao valor estimado pela Administração.  

c) Apresentarem preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que 

não venham a ter demonstrada a sua viabilidade através de documentação que 

comprove que os custos são coerentes com os de mercado, nesse caso quando da 

solicitação por parte do pregoeiro e comissão;  

d) Apresentarem proposta alternativa de preços ou qualquer outra condição que 

induza o julgamento a ter mais de um resultado;   

e) Que não atendam as condições previstas no Termo de Referência;   

f) Serão desclassificadas as propostas que não apresentarem documentos que 

comprovem, de forma inequívoca, o atendimento aos requisitos do presente instrumento.  

g) As licitantes que apresentarem meras declarações de atendimento às condições ora 

estipuladas também terão suas propostas desclassificadas.  

13.9. Os erros, equívocos e omissões havidas nos lances serão de inteira responsabilidade 

do  

Licitante, não lhe cabendo, em caso de classificação, eximir-se do fornecimento do objeto 

da presente Licitação, sob pena de aplicação de sanção pela Administração, salvo motivo 

justificado e aceito pelo Pregoeiro.   

13.10. O Pregoeiro poderá realizar diligência no sentido de verificar a aceitabilidade das 

propostas caso tenha alguma dúvida, levando em consideração a competitividade e a 

melhor forma de promover a aquisição para o órgão.  

13.11. O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes 

atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação e classificação, observado o disposto 

na Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999.  

  

14. DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

14.1. A proposta de preços reajustada ao valor negociado deverá obedecer às seguintes 

condições: Ser redigida em língua portuguesa, clara, contendo a razão social, o CNPJ, 

número(s) de telefone(s) e de e-mail, preferencialmente, assinada e/ou rubricada em todas 

as folhas pelo representante legal da empresa licitante e que os preços contidos na 

proposta, incluam todos os custos e despesas, tais como: impostos, frete, seguros e demais 

encargos necessários à execução do contrato.   

a) Valor unitário e total estimado para o fornecimento.   

14.2. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data 

de abertura das propostas.  
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15. DA HABILITAÇÃO 

 

15.1. Toda documentação de habilitação deverá ser encaminhada, exclusivamente por 

meio do sistema, concomitantemente com a proposta, até a data e o horário estabelecidos 

para abertura da sessão pública.  

15.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro e/ou membros da Equipe 

de Apoio verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou 

a futura contratação mediante consultas consolidada ao site https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/:  

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) da Controladoria Geral 

da União;  

b) Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa 

(CNIA) do Conselho Nacional de Justiça, conforme determina o Acórdão TCU Plenário nº 

1793/2011;  

c) Inelegibilidade do Conselho Nacional de Justiça, Inidôneos - Licitantes Inidôneos do 

Tribunal de Contas da União;  

d) Cadastro Nacional de Empresas Punidas do Portal da Transparência; e  

15.3. A existência de registro da licitante que impliquem em restrição ao direito de 

participar em licitações ou de celebrar contratos com a Administração Pública acarretará 

exclusão automática da empresa do certame, mediante recusa de sua proposta.   

15.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 

qual seja sócio majoritário.   

15.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros.   

15.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 

falta de condição de participação.  

15.7. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006.  

 

15.8. Declarações disponibilizadas no sistema LICITANET:  

 

I. Declaração expressa do responsável pela empresa de que a mesma não está 

impedida de participar de licitações ou de contratar com nenhum órgão da Administração 

Pública Federal e que está ciente da obrigação de declarar o fato superveniente, em 

cumprimento ao disposto no parágrafo 2º do art. 32 da Lei nº 8.666/1993, conforme modelo 

constante do anexo I deste Edital;  

II. Declaração expressa do responsável pela empresa de que não possui em seu 

quadro de pessoal menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, 

ou menor de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho. Ressalva: emprega menor, a partir 

de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz (Lei nº 9.854/1999), conforme modelo 

constante do anexo I deste Edital;  

III. Declaração de que a empresa licitante conhece e concorda com as condições 

estabelecidas no Edital e que atende aos requisitos de habilitação;  

IV. Declaração de elaboração independente de proposta;  

V. Declaração de não possuir inscrição no cadastro de empregadores flagrados 

explorando trabalhadores em condições análogas às de escravo, instituído pelo Ministério 

do Trabalho e Emprego, por meio da Portaria nº 540/2004. E, não ter sido condenada, a 

contratada ou seus dirigentes, por infringir as leis de combate à discriminação de raça ou 

de gênero, ao trabalho infantil e ao trabalho escravo, em afronta a previsão aos artigos 1° 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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e 170 da Constituição Federal de 1988; do art. 149 do Código Penal Brasileiro; do Decreto n° 

5.017/2004 (promulga o Protocolo de Palermo) e das Convenções da OIT nº 29 e 105.  

  

15.9. As declarações de que tratam os incisos "I a V" são disponibilizadas pelo sistema 

LICITANET.  

  

15.10. Habilitação Jurídica: A documentação relativa à habilitação jurídica será a seguinte:  

 

a. Inscrição de Microempreendedor Individual, ou Estatuto social, contrato social ou 

outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial, no qual estejam 

expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal 

investidura; (Contrato Social consolidado/ ou contrato social com todas as alterações). 

b. Cópia de documento de identificação do proprietário e ou sócios (RG e CPF ou 

documento equivalente).  

c. Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir.  

 

15.11. Regularidade Fiscal e Trabalhista: A documentação comprobatória da regularidade 

fiscal será a seguinte:  

a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 

b) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante Certidão Conjunta 

Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela 

Secretaria 

da Receita Federal;  

c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, mediante a Certidão Negativa de 

Débitos (CND); 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, mediante a Certidão Negativa de 

Débitos da Dívida Ativa (CND); 

e) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal da sede licitante, mediante 

Certidão Negativa de Débitos da Dívida Ativa (CND); 

f) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (FGTS), 

mediante Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, emitida pela Caixa Econômica 

Federal;  

g) Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da 

Justiça do Trabalho (conforme Art. 3° da Lei Nº 12.440/2011). 

h) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual (se houver) do domicilio ou 

sede da licitante, comprovando possuir inscrição habilitada no Cadastro de Contribuintes 

Estadual. 

i) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal (se houver) do domicilio 

ou sede da licitante, comprovando possuir inscrição habilitada no Cadastro de 

Contribuintes Municipal. 

15.11.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais (ou estaduais) 

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda Municipal ou Fazenda Estadual do seu domicílio 

ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;   

15.11.2. Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa ou empresa de 

pequeno porte, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob 

pena de inabilitação.  

 

15.12. Qualificação Técnica: A qualificação técnica será feita a partir da comprovação dos 

seguintes documentos:   
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a) Atestado de capacidade técnica, expedidos por pessoa jurídica de direito público 

ou privado, que comprove que o Licitante prestou serviços compatíveis ou similares com 

a proposta apresentada, informando ainda que a execução ocorreu de modo satisfatório. 

Se o atestado for emitido por pessoa jurídica de direito privado, este deverá ser emitido 

preferencialmente em papel timbrado do emitente e deverá constar o reconhecimento 

de firma passada em cartório do titular da empresa que firmou a declaração, nos termos 

do Art. 30 Lei 8.666/93 / Acórdão TCU nº 944/2013-Plenário). 

  

a.1) Os atestados deverão referir-se a fornecimento no âmbito de sua atividade 

econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;   

 

b) A empresa deverá apresentar documento de regularidade perante o Conselho 

Regional de Administração CRA, tanto da empresa, quanto do Responsável técnico, sobre 

pena de inabilitação do licitante 

 

15.12.1. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação 

da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, 

cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local 

em que foram efetuados o fornecimento, caso esta comissão julgue necessário.   

 

15.13. Qualificação Econômico-Financeira: A documentação a ser apresentada consistirá 

de: 

  

a) Balanço patrimonial e demonstração de resultado do último exercício social (2021 ou 

2022), já exigíveis e apresentados, na forma da lei, que comprovem a boa situação 

financeira da empresa, vedada a substituição por balancetes ou balanços provisórios, 

observando-se as seguintes condições:  

  

a.1.) quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, 

essa peça de escrituração contábil poderá ser atualizadas com base na variação ocorrida 

do IGP-DI (Fundação Getúlio Vargas) ou de outro indicador que o venha substituir (devendo 

ser apresentado o respectivo memorial de cálculo);  

  

a.2.) A expressão na forma da lei será, objetivamente, suprida quando o balanço 

patrimonial e a demonstração de resultado forem apresentados em uma das seguintes 

formas:   

 

a.3.) As demonstrações contábeis e o balanço patrimonial deverão estar acompanhados 

do Termo de Abertura e Encerramento do Livro Diário do exercício apresentado, 

devidamente registrado na Junta Comercial ou no órgão competente, na forma da Lei. 

  

I - publicados em Diário Oficial;  

  

II - publicados em Jornal; ou  

  

III - por cópia ou fotocópia registrada na Junta Comercial, ou Cartório de Registro das 

Pessoas Jurídicas, da sede ou domicílio do licitante;   

  

IV - por cópia ou fotocópia extraída do Livro Diário – devidamente autenticado pela 

Junta Comercial, ou pelo Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas, da sede ou domicílio 

do licitante - inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento (de acordo com a IN 

nº 65/97-DNRC).  

  

a.3.) A situação financeira da licitante será analisada através dos balanços, sendo 

considerada qualificada aquela que obtiver, no mínimo, os seguintes Índices:  
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Índice de Liquidez Corrente superior a 1,00 –  

    ILC = Ativo Circulante   

            Passivo Circulante  

Índice de Liquidez Geral superior a 1,00 –   

      ILG =   Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo   

             Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo  

  

Índice de Solvência Geral superior a 1,00 –   

      ISG = ______ Ativo Total_____________________  

                 Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo  

  

a.3.1.) As empresas que apresentarem índices contábeis iguais ou inferiores a 1 (um), 

deverão comprovar um capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo não inferior a 10% (dez 

por cento) do valor estimado para contratação."  

 

b) Certidão Negativa de Falência ou  Recuperação Judicial e extrajudicial (na forma da 

lei nº 11101/05), expedida pelo distribuidor da sede da licitante, com data de, no máximo, 

60 (sessenta) dias anteriores à data da habilitação, caso a certidão não possua prazo 

próprio de validade.  

b.1.) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante 

deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 

judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena 

de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.  

 

15.14. Deverá apresentar também Certidão simplificada da junta comercial e especificas 

em nome da empresa e do proprietário ou sócios                 da licitante expedida a menos de 30 

dias. 

 

15.15. A documentação deverá:  

a) estar em nome da licitante;  

b) estar no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor competente;  

c) referir-se a apenas uma das filiais ou apenas à matriz, exceto para os casos expressos 

de recolhimento centralizado e devidamente comprovado.  

15.16. As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a 

habilitação na presente licitação, ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido 

neste edital ou com irregularidades insanáveis, serão inabilitadas.  

15.17. Não serão aceitos protocolos de entrega de solicitação de documentos em 

substituição aos documentos requeridos no presente Edital. 

15.18. Consoante disposto na Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei 

Complementar nº 147/2014, e na Lei nº. 11.488/2007, verificada a existência de restrição 

relativa à regularidade fiscal de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa que tenha apresentado melhor proposta, o Pregoeiro:  

a) emitirá mensagem declarando o licitante vencedor, fixando prazo de 5 (cinco) dias úteis 

para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 

emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; e  

b) suspenderá a sessão eletrônica fixando data e hora para a reabertura.  

15.19. O licitante poderá solicitar prorrogação do prazo fixado no subitem 15.17.a, por igual 

período, mediante mensagem enviada ao Pregoeiro, por meio do e-mail 

clpcarrascobonito@gmail.com ou através do chat.  

15.20. A não-regularização da documentação nos termos acima implicará:  

a) decadência do direito à contratação da microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa, sem prejuízo das sanções a que se refere o art. 81 da Lei nº 8.666, 

de  
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21 de junho de 1993; e  

b)  exame, pelo Pregoeiro, quando da reabertura da sessão, das propostas ou lances 

subsequentes, obedecida a ordem de classificação.  

 

 

16. ANÁLISE DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 

16.1. Encerrada a fase de lance, a Pregoeiro procederá à analise dos documentos de 

habilitação da licitante que apresentou a melhor proposta, verificando sua regularidade; 

16.2. Constatado o atendimento das exigências editalícias, a licitante será declarada 

vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame, caso não haja interposição de 

recursos; 

16.3. Caso a licitante classificada em primeiro lugar seja inabilitada, a Pregoeiro 

examinará a habilitação das licitantes com as ofertas subsequentes e a qualificação destas, 

na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda aos requisitos do 

Edital; 

16.4. Quando todas as licitantes forem inabilitadas, a Pregoeiro poderá suspender a 

sessão e fixar as licitantes o prazo de 08(oito) dias úteis para a apresentação de nova 

habilitação, escoimados os vícios apontados para cada licitante, conforme determina o 

artigo 48, §3° da Lei 8.666/93, mantendo-se a classificação das propostas e lances verbais; 

16.5. Da suspensão da sessão pública de realização do pregão será lavrada ata 

circunstanciada com todos os vícios apontados de todas as licitantes, assinada pelos 

representantes presentes, pela Pregoeiro e pela Equipe de Apoio. 

16.6. É facultado à Comissão de Licitação ou à autoridade superior, em qualquer fase 

da licitação, promover diligências e suspensão da sessão, visando a esclarecer, verificar a 

autenticidade de documentos ou a complementar a instrução do processo, remarcando 

nova sessão, em dias e horários que melhor convir a Comissão de Licitação, não 

ultrapassando 05 (cinco) dias úteis. 

 

17. A IMPUGNAÇÃO E DOS RECURSOS   

 

17.1. Dos Esclarecimentos: (Art. 23 do dec. 10.024/2019): 

17.1.1. Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados ao Pregoeiro, exclusivamente 

por meio eletrônico, através do e-mail clpcarrascobonito@gmai.com, em até 03 (três) dias 

úteis anteriores à data fixada para a realização do certame. 

17.1.2. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.   

17.1.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 

vincularão os participantes e a administração.  

 

17.2. Das Impugnações: (Art. 24 do dec. 10.024/2019); 

17.2.1.  Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar por meio eletrônico no endereço 

clpcarrascobonito@gmail.com o Ato Convocatório do Pregão, ou pessoalmente no 

endereço da Prefeitura Municipal de Carrasco Bonito - Tocantins. 

17.2.2. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo 

de dois dias úteis, contados da data de recebimento da impugnação.  

17.2.3. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 

ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.  

17.2.4. Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para 

realização do certame. 

mailto:clpcarrascobonito@gmail.com
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17.2.5. A impugnação deverá vir acompanhada de documento que comprove os poderes 

do signatário de representar o Licitante (contrato social no caso de sócio, e procuração do 

contrato social nos demais casos).  

17.2.6. O envio da proposta sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente 

Edital implicará na plena aceitação por parte dos interessados das condições nele 

estabelecidas.  

17.2.7. Ocorrendo alterações no Edital que afetem a formulação das propostas, será 

publicado “Aviso” no Diário Oficial do Município, bem como designada nova data para 

realização do certame. 

17.2.8. As alterações do Edital serão comunicadas a todos os licitantes através do link 

visualizar impugnações/esclarecimentos/avisos do LICITANET, assim como pelo e-mail que 

constar da retirada do Edital.  

 

17.3. Dos Recursos: (Art. 44 do Dec. 10.024/2019);  

17.3.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na 

sessão pública, de forma imediata, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção 

de recorrer.   

17.3.2. A falta de manifestação imediata e motivada do Licitante quanto à intenção de 

recorrer importará na decadência do direito de interpor recurso, ficando o Pregoeiro 

autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.  

17.3.3. A recorrente que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do 

recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 03 (três) dias.   

17.3.4. As demais licitantes ficam desde logo, intimadas a apresentar contra-razões, 

também via sistema, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo da 

recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis para a 

defesa dos seus interesses.   

17.3.5. O Pregoeiro verificará os pressupostos de admissibilidade da intenção de recurso.  

17.3.6. O recurso será dirigido à autoridade superior por intermédio daquele que praticou o 

ato recorrido, o qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, 

nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informados, devendo neste caso a decisão 

ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis contados do recebimento do recurso.   

17.3.7. Se não reconsiderar sua decisão, o Pregoeiro submeterá o recurso devidamente 

informado à consideração da autoridade superior competente que proferirá decisão 

definitiva antes da homologação do procedimento.  

17.3.8. O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo.  

17.3.9. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

17.3.10. Não serão conhecidos os recursos cujas petições não sejam apresentadas 

tempestivamente. 

 

18. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO (Arts. 45 e 46 do Dec. 10.024/2019) 

 

18.1. Na ausência de recurso, caberá ao pregoeiro adjudicar o objeto e encaminhar o 

processo devidamente instruído à autoridade superior e propor a homologação.  

18.2. A homologação em favor da Licitante adjudicada na Licitação será feita pelo Sr. 

Prefeito Municipal do Município de Carrasco Bonito/TO após constatada a regularidade dos 

atos praticados e recebimento do processo concluído pelo Pregoeiro e sua equipe de 

apoio.  

18.3. Ocorrendo recurso, depois de proferida a decisão e feita a comunicação ao 

interessado, o resultado da Licitação será submetido ao Prefeito Municipal do Município de 

Carrasco Bonito/TO para os procedimentos de adjudicação e homologação.  

18.4. Para fins de homologação, o proponente vencedor fica obrigado a apresentar nova 

proposta adequada ao preço ofertado na etapa de lances verbais, no prazo previsto neste 

edital, contados da notificação realizada na audiência pública do Pregão; 
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18.5. No caso do adjudicatário, se convocado, não assinar o contrato, vindo a decair do 

direito a execução do objeto dessa licitação, a Prefeitura de Carrasco Bonito TO poderá 

revogá-la, ou convocar os licitantes remanescentes, na ordem em que foram classificados, 

para contratar em igual prazo e nas mesmas condições em que a primeira classificada teria 

sido contratada. 

 

19. DO CANCELAMENTO DO CONTRATO 

 

19.1. O cancelamento do CONTRATO ocorrerá nas hipóteses e condições estabelecidas 

abaixo: 

a) Recusar-se a entregar/executar o objeto adjudicado, no todo ou em parte, além de 02 

(dois) dias corridos, após o prazo preestabelecido neste Edital; 

b) Incorrer em atraso decorrente de defasagem da entrega de qualquer item adjudicado, 

em relação ao cronograma em vigor, ocorrido em qualquer de suas etapas relativas ao 

recebimento dos serviços, superior a 50% (cinquenta por cento) do prazo global); 

c) Falir ou dissolver-se; ou transferir, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes deste 

Contrato. 

d) As situações referidas no Art. 77 e 78 da Lei Federal n. 8.666, de 21 de junho de 1993 

 

20. DOS ACRÉSCIMOS 

 

20.1. A Contratada estará obrigada a aceitar os acréscimo e supressões que se 

fizerem necessários até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) de que trata o art. 65, §1º, 

da Lei nº 8.666/93. 

20.2. A supressão dos serviços Contratados poderá ser total ou parcial, a critério da 

Administração, considerando-se o disposto no artigo 15, §4º, da Lei nº 8.666/93. 

 

21. DO CONTRATO 

 

21.1. Homologado o procedimento, o licitante vencedor será convocado para que 

dentro do prazo de 05 (cinco) dias corridos, assine o instrumento contratual, cuja minuta 

integra esse edital, sob pena de decair do direito, podendo, ainda, sujeitar-se à penalidade 

estabelecida no item 27 do presente edital. 

21.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado 

e aceito pela Administração Municipal. 

21.3. Colhidas as assinaturas, será providenciada a imediata publicação da ata e, se 

for o caso, do ato que promover a exclusão de que trata o subitem anterior. 

21.4. O prazo de validade do contrato será de 12 (doze) meses a partir da data de 

assinatura, podendo ser prorrogado por igual período, à critério da administração. 

21.5. Durante o prazo de vigência do contrato, a contratada fica obrigada a prestar 

os serviços licitados, independente das quantidades indicadas pelo departamento de 

compras, em cada “ordem de serviços”. 

 

22. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

22.1. As despesas decorrentes da contratação serão custeadas pelo Orçamento do 

Município consignadas nas seguintes rubricas: 

 

ORGÃO: 10 - PREFEITURA MUNICIPAL DE CARRASCO BONITO  

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0401 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AÇÃO: 2004 - MANUTENÇÃO DA SEC. MUN. DE ADMINISTRAÇÃO 

RUBRICA DE DESPESA: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

 

ORGÃO: 12 - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCACAO DE CARRASCO BONITO 
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UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 2001 - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CARRASCO BONITO 

AÇÃO: 2078 - MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

RUBRICA DE DESPESA: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA  

 

ORGÃO: 14 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CARRASCO BONITO 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0901 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

AÇÃO: 2051 - MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

RUBRICA DE DESPESA: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA  

 

ORGÃO: 15 - FUNDO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE DE CARRASCO BONITO 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 1801 - FUNDO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE 

AÇÃO: 2045 - MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

RUBRICA DE DESPESA: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

 

 

23. DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

23.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório, no todo ou em parte, a 

não ser com prévio e expresso consentimento por escrito do CONTRATANTE e sempre 

mediante instrumento próprio, devidamente motivado, a ser publicado no Diário Oficial. 

23.2. A aceitação da CONTRATANTE não exime a CONTRATADA de responder pelos atos, 

falhas, erros ou atrasos na execução do objeto subcontratado.  

23.3. A subcontratada não terá nenhum vínculo financeiro com a CONTRATANTE e estará 

obrigada a aceitar suas decisões.  

 

24. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

  

24.1. A prestação dos serviços será acompanhada pela Equipe de Gestão do Contrato, 

especialmente designada para esse fim, a ser oportunamente indicada pela área gestora, 

em conformidade com as disposições contidas no art. 67 da Lei nº 8.666/1993.  

24.2. A fiscalização deve observar o disciplinado no Contrato.  

 

25. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

25.1. São obrigações de exclusiva conta e responsabilidade da CONTRATADA, além das 

constantes no Termo de Referência e contrato, afora outras que por Lei lhe couberem, as 

abaixo relacionadas:  

I. Responsabilizar-se por todas as despesas diretas e indiretas, tais como: transportes, 

fretes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, 

indenizações e quaisquer outras que porventura existam ou venham a ser criadas e exigidas 

pela Administração Pública;  

II. Manter durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação;  

III. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários no montante de 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato, na 

forma do §1º do art. 65 da Lei nº 8.666/1993, observando-se o disposto no § 2º e seguintes do 

referido artigo.  

 

26. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

26.1. São obrigações de exclusiva conta e responsabilidade do CONTRATANTE, além das 

constantes no Termo de Referência e contrato, afora outras que por Lei lhe couberem, as 

abaixo relacionadas:  

I - Receber o objeto de acordo com as especificações constantes no Termo de 

Referência;   
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II - Comunicar eventuais falhas ocorridas na execução do objeto; III - Efetuar o 

pagamento no prazo estabelecido no contrato;  

III - Designar, em conformidade com o disposto no art. 67 da Lei nº 8.666/1993, um 

representante responsável pela fiscalização e acompanhamento do contrato (Equipe de 

Gestão do Contrato), sem prejuízo da total responsabilidade da Contratada perante o 

Contratante ou para com terceiros.  

 

27. RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS, FATURAMENTO E PAGAMENTO  

 

27.1. O recebimento do objeto será em conformidade com os arts. 73 a 76 da Lei nº 

8.666/1993 e de acordo com o estabelecido no Termo de Referência (anexo I do edital).  

27.2. Pela perfeita prestação dos serviços licitados, o município de Carrasco Bonito – 

TO, efetuará o pagamento do preço proposto pela licitante vencedora, em moeda 

corrente, mediante transferência bancária, ou boleto bancário, em até 30 dias da data da 

apresentação da fatura/nota fiscal, atestado a prestação dos serviços licitado pela 

Secretaria responsável, desde que não haja fato impeditivo provocado pela licitante 

vencedora; 

27.3. Para a execução do pagamento de que trata o item anterior a licitante 

vencedora deverá fazer constar na Nota Fiscal correspondente emitida, sem rasura, em letra 

legível em nome e nº CNPJ do órgão solicitante, o número do processo licitatório, número 

de sua conta bancária, o nome do Banco e a respectiva agência em que deverá ser 

creditado o valor devido pela remuneração apurada; 

27.4. A fatura/nota fiscal deverá discriminar as alíquotas dos impostos e contribuições 

inclusos no preço; 

27.5. O número do CNPJ, constante da fatura, deverá ser aquele fornecido na fase de 

habilitação da licitação; 

27.6. O pagamento somente será efetuado mediante contra apresentação da nota 

fiscal, com as certidões negativas de débitos Municipal, Estadual, Federal, Previdenciária, 

do FGTS e exarada pela Justiça do Trabalho; 

27.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 

exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante. 

27.8. Não havendo regularização, a contratante deverá comunicar aos órgãos 

responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

27.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias 

à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa. 

27.10. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora, enquanto pendente 

de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade 

ou inadimplência, sem que o atraso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 

27.11. Em nenhuma hipótese haverá antecipação de pagamento. 

27.12. O pagamento de quaisquer taxas e impostos ou emolumentos concernentes ao 

objeto da presente Licitação, será de responsabilidade exclusiva da Licitante, bem como 

demais encargos inerentes e necessários para a completa execução das obrigações 

assumidas perante o presente Edital.  

 

28. DAS PENALIDADES 
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28.1. A Prefeitura Municipal de Carrasco Bonito/TO, poderá aplicar ao licitante ou 

contratado (conforme o caso), garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, as 

penalidades constantes no art. 87 da Lei nº 8.666/1993.  

28.2. A recusa injustificada da firma adjudicatária em receber o Contrato e/ou a Nota de 

Empenho no prazo estabelecido após a convocação caracteriza o descumprimento total 

da obrigação assumida, sujeitando-a às penalidades legalmente estabelecidas.  

28.3. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, sem efeito suspensivo, 

obedecendo-se aos prazos legais.  

28.4. As penalidades aplicadas poderão ser relevadas por juízo da Administração nas 

hipóteses de casos fortuito e/ou força maior, devidamente justificadas e comprovadas. 

28.5. A Prefeitura Municipal de Carrasco Bonito/TO, aplicará as penalidades previstas no 

Edital e seus anexos e na Lei nº 8.666/1993, sem prejuízo das responsabilidades penal e cível.  

28.6. Quando for aplicada multa, seu valor será descontado da fatura a que fizer jus a 

CONTRADADA. Não se verificando as hipóteses anteriores, a CONTRATADA deverá efetuar 

o recolhimento do valor correspondente mediante Guia de Recolhimento. Frustrada a 

cobrança, serão encaminhadas cópias do processo para inscrição da dívida junto ao 

Município.  

28.7. A retenção do valor da multa poderá ser feita cautelarmente, quando se tratar de 

última parcela a ser faturada, ou quando do encerramento do processo administrativo de 

penalidade.  

28.8. Durante a FASE DA LICITAÇÃO E/OU EXECUÇÃO CONTRATUAL, o licitante estará sujeito 

nos termos da Lei a penalidade de:  

I.  Impedimento de licitar e contratar com a União, descredenciamento do SICAF pelo prazo 

de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital, no Contrato, e demais 

cominações legais, quando for convocado no prazo de validade de sua proposta, e não 

assinar o contrato, deixar de entregar a documentação exigida no Edital; apresentar 

documentação falsa, ensejar retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 

proposta, falhar ou fraudar a execução no contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer 

declaração falsa ou cometer fraude fiscal.  

28.9. A aplicação das sanções, previstas neste Edital e seus anexos, não afasta eventuais 

processos de responsabilização e aplicação de penalidades decorrentes da Lei nº 

12.846/2013.  

 

29. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

  

29.1. A Prefeitura Municipal de Carrasco Bonito/TO reserva-se o direito de revogar total ou 

parcialmente a presente licitação, tendo em vista o interesse público, ou ainda anulá-la por 

ilegalidade, de ofício ou mediante provocação de terceiros, não cabendo às licitantes o 

direito de indenizações, salvo as disposições legalmente previstas.  

29.2. Simples omissões ou irregularidades sanáveis e irrelevantes, assim entendidas aquelas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos, bem como de suas 

validades jurídicas, e que não causem prejuízo à Administração e aos Licitantes, poderão 

ser relevadas.  

29.3. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no 

afastamento do licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata 

compreensão da sua proposta durante a realização da sessão pública do Pregão.  

29.4. Os casos omissos neste aviso serão resolvidos pelo Pregoeiro de acordo com a 

Legislação pertinente.  

29.5. É facultada ao Pregoeiro e/ou autoridade superior, em qualquer fase da Licitação, a 

promoção de diligências destinadas à esclarecer ou à complementar a instrução do 

processo.  

29.6. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas a favor da 

ampliação da disputa entre os interessados sem comprometimento da segurança jurídica 

do futuro Contrato.  
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29.7. Nesta data passa a constar o mesmo informativo deste Edital no Portal da 

Transparência, em "Transparência/Licitações".  

29.8. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser 

dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Cidade de 

Augustinópolis – TO, com exclusão e renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que 

seja.  

29.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o dia do vencimento.  

29.10. Na hipótese do processo licitatório sofrer suspensão, os prazos de validade das 

propostas ficam automaticamente prorrogados por igual número de dias em que o referido 

processo estiver suspenso.  

29.11. Farão parte integrante do contrato todos os elementos apresentados pelo licitante 

vencedor que tenham servido de base para o julgamento da licitação, bem como as 

condições estabelecidas neste PREGÃO, independentemente de transcrição.  

28.12. Integram o presente Edital, independente de transcrição, os seguintes anexos:  

  

ANEXO I – Termo de Referência  

ANEXO II – Modelo de Proposta de Preços 

ANEXO III – Minuta do Contrato 

ANEXO IV - Estudo Técnico Preliminar 

ANEXO V - Mapa de Gerenciamento de Risco 

ANEXO VI – Minuta do Contrato 

 

  

Carrasco Bonito - TO, 13 de abril de 2023.  

  

 

 

 

Gilvan Bandeira da Silva 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


